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Sessão de 09 de novembro de 1995	 ACORDO NR. 101-89.09S

Recurso nr.: 02.257 - FINSOCIAL - EXS: de 1991 e 1992

Recorrente : COMPANHIA INDUSTRIAL DE GRANDES HOTEIS

Recorrida : DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ.

FINSOCIAL/FATURAMENTO - EMPRESA PRESTADORA DE SER-
VIÇOS - Conforme	 no artiqo 28- dc Lei nr=

declarado rnrs ,=. tif-gdinnR1 pelo Supremo
Tribunal Federal , as ~prv--,a==, pública=- ou priva- 1
das, que realizam exclusivamente vendas de servi- 1
ços, são contribuintes do Finsocial incidente so-
bre a receita bruta, com a aliguota de 0,5X=

Vi =-tos, rel,:fadn=, e discutidos os pren	 s autos de 1

recurso interposto por COMPANHIA INDUSTRIAL DE GRANDES HOTES:

ACORDAM os Membros cLR Primeira Câmara no Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par- 1

cial ao recurso, para excluir da exigência a importência que exceder a

,-=,plif-açNn da allguo+,=: de 0,5% definida no DL 1.940/82, nos termos do

relatório e voto que pescam a integrar n presente julgado.

Sala das Sessbes, em 09 de novembro de 1995
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI-

MENTEL, MAR IAM SEIF, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIMO RODRISUES CA-

BRAL.
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ACORDA° N2 1.., 101-89.098

RELATORIO

A COMPANHIA INDUSTRIAL DE GRANDES HOTÉIS inscrita no

ao Primeiro Conselho de Contribuintes objetivando s reforma da

nom-image	 caiculaca COffs aliquota de	 no per.l000

No recurso voluntário, de fls. 23/2S, a recorrente ar-

gumenta QU g. e _j ,--i=prudncia do Egrégio Supremo Tribunal Federai,
firmapa de modo definitivo considerou inconstitucionais as eleva-

L,T-.,iies de aliquotas, entendendo aplicável à aIlquota de 0,5% e que

ra liqui,Jação de débitos vencidos=

=bncera que como a ouplicanoe recolheu até que SE u.dn

solidasse a jurisprud'ància acima citada, o tributo é:,!: aliquota

reciaman,-; e se ,r, 	ee	 	 	 i== =noa oo-cc:ria onora-

,

das delo	 Sure= Tribunal D'adersl, não á válido a admi



PRIMEIP:3 C =JNSELH DE C:E)~2:-PIEUINTES

PROL:E= N2

Acórdão n2 101-89.098

sideraçbes a respeito da inconstitucionalidade já declarada pelo

Poder Judiciário e que as autoridades administrativas tem o de,,,:er

ÁL)
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„

n-:ti-nen,„e„

Decreto-lei n2 1_940.192, ertigo 16, 650 e Es=" no Regulamento do

n2 7.73,9/89.,

GIZ reSpeltO a Tato geraoor e aliquote da contriouiçao, nos se-

'Art, 28 - Obsersdo	 dispost ng ert, 195,

Tribunal Federal, no julgamento da RE -150„755 -PE - Relator Min.

.:;-2N.suciAL axiGIVEL DAS EMPRESAS DE SERVIrO,

recurs g extrag rt22neri g è pecanIsme ce
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Acórdão n2 101-89.098

132:,2E4), as contribui0es Dara a seguridade

tfuae,:co =preendia:, ffai-	 dp

eentar, guando se c:.2. idc de criar novas fontes
de financiaento do sistena	 art, 195,

plewenterr no artigo 22 da Lei n2 7,732/89, a

da Constituição, há de ser entendida se-

Na esteira deste julgamento o próprio Supremo Tribunal

Federal veio a sentenciar- que embora a incidncia seja devida, a

eliquota aplicãvel seria de 0,3X, coco foi daçínd, no artigo 20

da Lei nç 7.7:55/85 e conforme decidido no RE 170.3S6-FE, =in a

'COMSTITUCIDNAL, TRIBUTARID- FINSDCIAL, EN-
PRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇD, LEI 1-42 7,73E,
DE 09,03,S, J-4,T „, 28_

- Constitucionalidade do art, 28 da Lei

contrib3.iiçãe para o FINSOCIAi à aliouota de
0,5Z (. .,y,eio por cent p ) r.: p bre a receita

---,a uu,rauo-	 .„	 .
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e à J-2stiça, tempo .utiiizevel yi,as tarefas

emanada recentemente pela Secretaria Ga Receita -±-e peral guando

ral, com a ressalva expressa quanto a possibilidade de a diferen-

R'ederal	 u	 ....-nLe2:diJs5enI1J(SoleLi 	 ExLr.,/io:-dináfiu

n2 04S, de 06„05„93 e n2	 de 12..11=93).

(zero virgula cinco por ue:2.1L/).

Quanto a incid2ncia da TRD, calculada apenas sobre e

deriodo gerador de novembro de 1991, com vencimento para 06 de

tal incidncia, apenas do deriodo Gdtprior do M'Z'S de agosto de

19'71-

incidncia da 1RD, a titulo de juros de mora, está perfeitamente

agosto de 19=-?1,1\

d2 29
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De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento

portginois	 oxoeder a aplioaço da aliquota de 0,5X,

"Srasilia(DF),\ 09 de novembro de 1995

r í -
'',Relator
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